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MOÇÃO Nº 35/2014
Senhor Presidente;

Considerando que encontrar nas ruas e avenidas das cidades brasileiras veículos abandonados não é tarefa difícil. O grande problema é que esses carros podem servir de foco de doenças como a dengue, ser abrigo para pragas como ratos e escorpiões, ou se transformar até mesmo em esconderijo para bandidos, armas e drogas. Apesar dos riscos para a saúde pública e para a segurança, autoridades afirmam que por estarem estacionados em locais permitidos, não há lei que permita retirar esses veículos da via pública;

Considerando que, por ação das prefeituras, a retirada de veículos sem condições de uso ou abandonados nas vias públicas de muitos municípios pode até ser comemorada pelos cidadãos, mas é preciso cuidado para que a decisão não vire um problema jurídico para o município, pois legalmente o veículo só pode ser removido e recolhido a um depósito público depois de enquadrado em alguma infração de trânsito. Ou seja, o Código de Trânsito Brasileiro (CTB) não prevê a situação de veículo abandonado, mas se estiver cometendo alguma infração de trânsito, como estacionado em local proibido ou obstruindo a circulação, que são infrações de responsabilidade do município, ai sim constituirá o embasamento legal para recolhê-lo. Um veículo abandonado em local permitido, mas que esteja com o licenciamento atrasado, por exemplo, não poderia ser recolhido porque, pelo CTB, ele só está cometendo infração se estiver sendo conduzido, o que não se caracteriza quando ele está parado, abandonado na rua;
Considerando que o fim da vida de um automóvel depende da baixa no departamento de trânsito, quando é necessário que a documentação esteja em ordem, sem multas ou encargos atrasados. Caso em que o proprietário deve também providenciar o preenchimento de formulários, o pagamento de taxas, a entrega das placas e o recorte do número do chassi, para, então, negociar o veículo como sucata com empresas legalmente constituídas (desmanche). Também existem proprietários de carros com dívidas e que poderiam vendê-los como sucatas, mas optam por abandoná-lo em vias públicas para que sejam recolhidos ao pátio até obterem baixa automática no DETRAN, quando podem ser leiloados;
Considerando que tramita no Congresso Nacional uma proposta que altera o modelo atual de destinação dos veículos apreendidos ou removidos e não reclamados por seus proprietários. Trata-se do Projeto de Lei nº 2145/2011, de autoria do Deputado Laércio Oliveira (SDD-SE), que, na Câmara dos Deputados, já fora aprovado pela Comissão de Viação e Transportes, onde passou a tramitar como Substitutivo ao Projeto de Lei 2145/2011 (e ao apenso: PL nº 2.979, de 2011), bem como pela Comissão de Constituição e Justiça. E, como tramita de forma conclusiva, segue para o Senado, a menos que haja recursos para análise em Plenário;
Considerando que, pelo Substitutivo, só serão removidos de circulação veículos com problemas técnicos para os quais não haja solução imediata ou não seja possível conserto rápido em oficinas. No caso de remoção do veículo, o texto reduz de 90 dias para 60 dias o período que o proprietário tem para reclamar o direito sobre o bem, após o qual ele será encaminhado a leilão;

Considerando que, pela proposta, uma das principais alterações promovidas no Código de Trânsito Brasileiro (CTB – Lei 9.503/97) livra o futuro comprador do bem no leilão administrativo de eventuais débitos remanescentes do veículo. A nova regra propõe a realização de leilão eletrônico caso o veículo não seja reclamado no prazo, abrangendo duas categorias: veículo conservado, que apresenta condições de segurança para trafegar; e sucata, quando não está apto a trafegar. Caso não haja oferta igual ou superior ao valor da avaliação, o lote será incluído no leilão seguinte, quando então será arrematado pelo maior lance, desde que por valor não inferior a 50% do valor avaliado, podendo, mesmo classificado como conservado, o veículo que for levado a leilão por duas vezes e não arrematado ser leiloado como sucata;
Considerando que o referido Substitutivo pretende viabilizar a alienação dos veículos visando sua volta à circulação, mas possibilita aos leilões, de cujo resultado negativo depende a venda subsequente do veículo como sucata, por ter restado clara a viabilidade do seu aproveitamento econômico. Evidentemente, mostra-se irreal e não razoável pretender que eventual saldo remanescente seja cobrado do adquirente do bem no leilão administrativo. Insistir nessa cobrança inviabiliza a realização do leilão. Inicialmente, os valores arrecadados serão utilizados para o custeio da realização do leilão. Já os valores remanescentes pagarão (remoção e estada/tributos vinculados ao veículo/credores trabalhista, tributários e titulares de crédito com garantia real/as multas e outros). Caso os valores arrecadados sejam insuficientes para quitar os débitos, a situação será comunicada aos credores, sem prejuízo da cobrança do proprietário anterior. Por fim, a proposta define o prazo de cinco anos para a prescrição do direito do antigo proprietário de reclamar o valor remanescente arrecadado em leilão de veículo a ele pertencente, ao fim do qual a quantia será transferida para o fundo destinado à segurança e educação de trânsito, como já prevê o CTB hoje;
Considerando, enfim, que a sistemática ora proposta, além de viabilizar a venda do veículo, possibilitando o ingresso de receitas de IPVA e de multas nos cofres públicos que, de outra forma, seriam de difícil arrecadação, ainda cria ferramenta importante para que os municípios, sem receio de gerar os problemas consequentes, respaldados pela referida norma, possam atuar no recolhimento de veículos abandonados em suas vias públicas.

SOLICITAMOS À MESA, após ouvir o douto plenário, nas formas regimentais, para dar ciência aos Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, Exmº(s).  Sr(s). Henrique Eduardo Lyra Alves e Renan Calheiros, respectivamente, bem como aos Líderes de Partido nessas Casas Legislativas, da MOÇÃO DE APELO para que, em razão do teor tão ansiado da proposta, envidem esforços no sentido de agilizar a aprovação do Substitutivo ao Projeto de Lei nº 2145/2011 - altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para dispor sobre a retenção, remoção e leilão de veículos.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 28 de fevereiro de 2014.
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